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Javali - Protagonismo da pesquisa 
em apoio a políticas públicas e 

defesa sanitária animal

O javali europeu (Sus scrofa, Linnaeus, 1758), espécie exótica invasora nas 
Américas e considerado uma das espécies invasoras mais danosas do mundo, 
tem registros de introdução (legal e ilegal) na forma selvagem no Brasil desde 
1960. Porém, foi na década de 1990 que ocorreram as maiores introduções legais 
por interesse na carne exótica. Contudo, a atividade não se desenvolveu e, por 
escapes acidentais e solturas intencionais, esses animais retornaram à natureza, 
estabelecendo-se e, posteriormente, se expandindo pelo território nacional nas 
décadas subsequentes até o presente. 

As invasões biológicas figuram como um grande desafio à conservação 
da biodiversidade e dos recursos naturais, pois ameaçam a diversidade biológica 
e as funções ecossistêmicas, podendo causar impactos econômicos e sanitá-
rios, englobando saúde ambiental, animal e humana. Assim, na abordagem de 
Saúde Única (One Health), definida como a integração indissociável entre a saúde 
humana, animal e ambiental, o javali figura como um elo que estabelece contatos 
diretos e indiretos entre áreas florestais, áreas rurais, exploração agropecuária e 
população humana em variadas situações. 

Os prejuízos econômicos na agricultura, pela predação de diversas culturas 
em distintas regiões do país, suscitaram a mobilização e pressão dos agricultores 
para que medidas de controle fossem adotadas pelos órgãos governamentais. 
Embora os impactos na agricultura fossem a principal motivação dos produtores 
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rurais para o controle da espécie, a expansão dessas populações favorecia também 
o contato e transmissão de doenças/patógenos para os animais domésticos e 
silvestres, além de representar um risco para a saúde humana. A ameaça à pecu-
ária era uma preocupação crescente da defesa sanitária animal do Ministério da 
Agricultura e Pecuária (Mapa). O risco sanitário dos javalis para a suinocultura foi 
tema recorrente em reuniões do Comitê Técnico e Científico (CTC) do Programa 
Nacional de Sanidade Suídea (PNSS) do Departamento de Saúde Animal (DSA) 
do Mapa (vigente de 2006 a 2019), no qual a Embrapa Suínos e Aves atuava. No 
entanto, essa preocupação não redundava em encaminhamentos específicos por 
falta de informações populacionais e sanitárias sobre o javali. 

 Apesar da expansão territorial do javali no país e da Política Nacional da 
Biodiversidade (Decreto nº 4.339, de 22 de agosto de 2002) reconhecer os efeitos 
deletérios e contemplar o apoio à prevenção, controle e erradicação de espécies 
exóticas invasoras, até 2010 não havia amparo legal e diretrizes específicas para 
manejo e controle do javali no Brasil. Além disso, faltavam informações adequa-
das para fundamentar avaliações de risco sanitário relacionadas à invasão de 
javalis asselvajados, o que agravava ainda mais os efeitos difusos e transversais 
dessa invasão biológica. Questões relativas à fauna silvestre/selvagem eram 
tratadas por órgãos ambientais e as diretrizes vigentes na época apresentavam 
viés majoritariamente focado em preservação/conservação de fauna silvestre, 
aplicados à fauna nativa e não a espécies exóticas invasoras. 

Por outro lado, as ações da defesa sanitária animal do Mapa eram dirigidas 
à pecuária e, no caso dos suídeos, não contemplava ações dirigidas às populações 
selvagens por parte do Serviço Veterinário Oficial (SVO). Como o javali não é nativo 
do Brasil, e estava na condição selvagem/asselvajada, a falta de diretrizes legais 
específicas para a fauna exótica invasora manteve essas populações “protegidas” 
pelas leis e diretrizes ambientais de proteção de fauna selvagem. A estrutura 
governamental brasileira não dispõe de uma entidade com as competências e 
atribuições relativas à sanidade e conservação de fauna, a exemplo dos institutos 
de vida selvagem que existem em outros países, o que torna mais complexa a 
gestão dessas populações exóticas invasoras.

Na mesma época, a Organização Mundial de Saúde Animal (OMSA, antiga 
OIE), sinalizava a inclusão da peste suína clássica (PSC) entre as doenças de notifi-
cação oficial internacional para fins de comércio internacional. Os países membros 
e territórios que desejassem pleitear o reconhecimento do status de livre de PSC 
pela OMSA teriam que atender aos quesitos de vigilância previstos no Capítulo 
15.2 do Código Sanitário de Animais Terrestres, que inclui procedimentos para a 
vigilância de PSC em populações de suídeos selvagens/asselvajados, além dos 
suínos domésticos. O reconhecimento internacional do status sanitário é um fator 
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chave na abertura e manutenção de mercados externos para o setor suinícola e a 
falta de um sistema regular de vigilância em suídeos asselvajados representava 
uma fragilidade na defesa sanitária no país. As lacunas de informações oficiais 
sobre as populações de suídeos asselvajados já eram percebidas e questionadas 
por parceiros comerciais.

Em 2010, o Brasil já apresentava a maior parte de seu território, incluindo 
as principais regiões de produção e exportação de suínos, livres de PSC há vários 
anos, condição conquistada pela excelência da suinocultura nacional e pelo robusto 
sistema de vigilância de PSC vigente. Entretanto, a vigilância contemplava apenas 
os suínos domésticos, comerciais e não comerciais e no SVO ainda não havia 
qualquer estrutura para vigilância de populações de vida livre. 

Apesar do consenso de que o controle populacional da espécie exótica 
invasora implica em remoção de indivíduos da natureza, enquanto a invasão do 
javali se agravava no território nacional, a opinião pública se dividia, e a tensão entre 
diferentes grupos sociais aumentava, muitas vezes influenciada por especulações 
parciais e superficiais, com pouco ou nenhum embasamento técnico-científico 
sobre o tema. Distintos segmentos sociais apresentavam posicionamentos extre-
mos e conflitantes em relação à invasão e ao controle da espécie, pressionando 
órgãos públicos para o estabelecimento de políticas e normas que respaldassem 
tanto o abate para controle populacional do javali quanto a proteção/conservação 
dessas populações, que neste caso era defendida por alguns sob a ótica dos 
direitos animais e combate aos maus tratos. 

Na época, a estruturação e implementação de políticas nacionais de manejo 
para controle e vigilância dos javalis parecia algo distante e, em alguns aspectos, 
intangível. Fatores como a extensão territorial e particularidades dos distintos 
biomas, a falta de amparo legal ao abate para controle no manejo da espécie 
exótica invasora, o impacto negativo da opinião pública relativo ao abate desses 
animais devido à desinformação sobre a abordagem conservacionista do controle 
de espécies exóticas invasoras em proteção às espécies nativas e à biodiversidade, 
a falta de recursos financeiros, a limitação em recursos humanos para atuação 
em campo com javalis e lacunas e sobreposições nas atribuições dos órgãos 
governamentais associados a aspectos sanitários relativos às espécies exóticas 
invasoras pesavam na evolução de políticas relativas ao tema. Além disso, uma 
das principais preocupações em relação à monitoria sanitária em animais selva-
gens/asselvajados era o receio de possíveis restrições ao comércio internacional 
decorrentes do diagnóstico de doenças de notificação oficial nessas populações.

Este intrincado cenário ambientou, em 2011, a gênese de uma das mais 
complexas e desafiadoras demandas em sanidade animal feitas pelo Mapa à 
Embrapa: apresentar ao DSA um projeto de vigilância para suídeos asselvajados 
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(javalis) para complementar a vigilância de PSC de suínos. Esta demanda foi a 
mola propulsora do protagonismo da Embrapa no apoio à elaboração e execução 
das políticas públicas relativas ao manejo e vigilância dos javalis no país, iniciada 
pelo projeto de pesquisa Estruturação de plano de vigilância epidemiológica 
e manejo populacional de suídeos asselvajados na área livre de peste suína 
clássica, executado de 2012 a 2018, também conhecido como Projeto Javali 1. 
Ao término dessa primeira ação, em 2018, a Embrapa atuou no projeto Metodo-
logias e processos para melhoria na operacionalização e ampliação de escopo 
da vigilância e monitoramento sanitário de javalis asselvajados, conhecido como 
Projeto Javali 2, até 2023. 

A estruturação do sistema de vigilância de javalis 

A ideia central para estruturar a vigilância de javalis com foco em PSC foi 
atrelar as ações de vigilância epidemiológica ao manejo para controle populacional 
da espécie exótica invasora nociva, tendo como alicerces e elementos básicos 
os quesitos preconizados pela OMSA para vigilância de PSC e outras doenças 
para populações de vida livre. Nesta construção, foram observados os quatro 
estágios operacionais da vigilância epidemiológica: coleta de dados, centraliza-
ção e validação dos dados, processamento e análise dos dados e comunicação 
dos resultados. 

O Projeto Javali 1 previa uma série de etapas sequenciais a serem desen-
volvidas em colaboração e parceria entre órgãos oficiais, Embrapa Suínos e Aves 
e Embrapa Pantanal, além de outras instituições de pesquisa e entidades com 
atuação sobre a espécie. A primeira barreira a ser superada foi estabelecer amparo 
legal para quaisquer ações implicadas no acesso, manejo e vigilância de javalis 
no país. A partir do arcabouço legal e diretrizes para o manejo e controle, a etapa 
seguinte foi estabelecer e formalizar os procedimentos de vigilância epidemioló-
gica atrelados ao controle populacional dos javalis.

Uma vez estabelecidos os instrumentos legais e procedimentos para con-
trole e vigilância, o próximo passo foi capacitar os diferentes públicos envolvidos 
para a execução legal das ações de manejo e vigilância. As capacitações foram 
dirigidas a agentes públicos dos órgãos oficiais estaduais, além da sociedade civil 
que desejasse obter autorização para o manejo, pois nenhum órgão governamental 
teria recursos humanos, condições operacionais e financeiras para arcar com a 
realização ativa do controle populacional do javali, cabendo então a normatização 
e fiscalização dos processos. 

Paralelamente à produção de material informativo e às capacitações dos 
públicos, o projeto previa mapeamento da distribuição das populações de javalis 
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para priorização de áreas de risco para a vigilância. Com as ações de controle 
populacional e de vigilância estabelecidas e implementadas, era primordial dis-
por de um sistema de informação para coleta, armazenamento e tratamento 
dos dados de manejo e de vigilância, sobretudo porque as informações seriam 
geridas e compartilhadas entre órgãos e pastas distintas. A Figura 7.1 ilustra, 
esquematicamente, a estrutura básica das ações do projeto Estruturação de 
plano de vigilância epidemiológica e manejo populacional de suídeos asselvajados 
(Sus scrofa) na área livre de peste suína clássica, desenvolvido em colaboração 
e parceria com Ministério do Meio Ambiente (MMA), Mapa, Instituto do Meio 
Ambiente e Recursos Naturais Renováveis (Ibama) e Instituto Chico Mendes de 
Conservação da Biodiversidade (ICMBio).

Naturalmente, uma vez superados os desafios para acessar informações 
populacionais e sanitárias dos javalis, a mesma estrutura se aplica para a explo-
ração de informações para outras áreas do conhecimento relativas ao javali, tais 
como a biologia/ecologia da espécie, perfil sanitário e seu papel epidemiológico 

Estruturação de 
sistema de informação

Vigilância 
epidemiológica

Documentos orientadores,
treinamentos Áreas de risco

Controle populacional

Normatização

Figura 7.1. Estruturação de plano de vigilância epidemiológica e manejo populacional de 
suídeos asselvajados (Sus scrofa) na área livre de peste suína clássica.
Ilustração: Virgínia Santiago Silva.
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para doenças/patógenos de interesse em saúde pública e conservação de fauna 
silvestre, além das doenças de impacto econômico sob vigilância oficial como a 
PSC, perfil genotípico dessas populações, dentre outros. O acesso para pesquisa 
da biologia/ecologia da espécie, bem como seu papel nas variadas abordagens 
da Saúde Única, estava criado, possibilitando avanço no conhecimento científico 
sobre essas populações em diferentes áreas, algumas contempladas nas diretrizes 
de vigilância dessas populações da OMSA, uma vez que a abordagem sanitária de 
populações selvagens requer envolvimento multidisciplinar, bem como a gestão 
demanda atuação interinstitucional. 

No âmbito das atividades de P&D dos projetos Javali 1 e 2, foram realiza-
das estudos da biologia da espécie, de estimativas de densidade populacional, 
área de vida e uso de habitat dos javalis, além de monitoramento sanitário com 
vistas a patógenos de interesse no âmbito da Saúde Única e a construção de 
um banco de tecidos para futuros estudos de genética/genômica populacional. 
Essa última ação também se voltou para explorações sanitárias históricas que 
venham a se apresentar relevantes. 

O primeiro passo dessa construção foi a identificação e o estabeleci-
mento de parceria e colaboração com os órgãos e entidades de gestão, manejo 
e fiscalização ambiental relacionados à fauna, além de entidades de pesquisa 
que estudavam os javalis. Nesta etapa, foram contatados o MMA e autarquias 
federais vinculadas, como o Ibama, cujas atribuições na gestão do uso sustentável 
dos recursos faunísticos inclui a regulamentação, autorização, monitoramento, 
avaliação e controle das ações de uso, manejo e movimentação das espécies da 
fauna silvestre e exótica, bem como a implantação e manutenção de sistemas de 
informação de manejo e da gestão do uso da fauna silvestre e exótica. 

O ICMBio, vinculado ao MMA, foi o responsável por propor, implantar, gerir, 
proteger, fiscalizar e monitorar as unidades de conservação (UC), monitorar o 
uso público e a exploração econômica dos recursos naturais e contribuir para a 
recuperação de áreas degradadas, dentre outras atividades. No âmbito estadual, 
o projeto liderado pela Embrapa Suínos e Aves contatou os órgãos/agências 
de meio ambiente e de agricultura, além de organizações não governamentais 
(ONGs) e universidades, esta última buscando pesquisadores com atuação em 
fauna silvestre, mais especificamente com javalis. 

Os interesses comuns e complementares das diferentes pastas ministe-
riais, MMA e Mapa, no controle do javali resultaram na união de esforços para a 
regulamentação do controle da espécie invasora Sus scrofa na forma selvagem 
no território nacional, que posteriormente seria o ponto de partida para a organi-
zação da vigilância epidemiológica dessas populações, atribuição de competência 
e gestão do Mapa. 
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Linha do tempo do manejo e vigilância do javali no país 

Enquanto o Mapa iniciava sua trajetória para inclusão das populações 
de suídeos asselvajados na vigilância oficial de doenças de suínos, os órgãos 
oficiais ambientais já estavam sensibilizados e mobilizados para estabelecer 
critérios e diretrizes para o controle do javali, dadas a cronologia da invasão e 
as proporções do problema no país. Algumas experiências de normatização do 
controle em âmbito estadual, especialmente no Rio Grande do Sul, Santa Catarina 
e Mato Grosso do Sul, já haviam sido experimentadas, porém os resultados não 
atingiram o impacto esperado. Contudo, o interesse comum e a soma de esfor-
ços dos órgãos ambientais e do Mapa corroboraram para que os instrumentos 
normativos avançassem rapidamente. A Figura 7.2 ilustra a linha do tempo das 
políticas públicas nacionais relativas ao manejo para controle e vigilância dos javalis.

Apoio à formulação e execução de políticas públicas

A partir dos projetos Javali 1 e 2, vigentes de 2012 a 2023, o apoio da 
Embrapa na elaboração das diretrizes e instrumentos regulatórios que nor-
matizaram o manejo populacional e sanitário dos javalis se deu por meio de 
participação ativa nos comitês, grupos de trabalho e grupos de assessoramento 
técnico estabelecidos para este fim pelos órgãos oficiais envolvidos ao longo 
dos anos, com abrangência nas instâncias federal e estadual. A articulação para 
estabelecer colaboração e parceria entre os órgãos oficiais e outras instituições 
de atividades relacionadas ao javali foi iniciada desde a fase de elaboração do 
primeiro projeto e a receptividade dos órgãos e entidades criou um ambiente 
colaborativo profícuo, ideal para o desenvolvimento das ações.

Entre os principais fóruns que a Embrapa teve atuação destacam-se o Comitê 
Permanente Interinstitucional de Manejo e Monitoramento das Populações de Javalis 
no Território Nacional – instituído pela Portaria Ibama/MMA nº 65 de 31 janeiro de 
2013; o Grupo de Assessoramento Técnico (GAT) do Plano Nacional de Prevenção, 
Controle e Monitoramento do Javali (Sus scrofa) no Brasil, instituído pela Portaria 
Interministerial MMA e Mapa nº 231/2017; o Grupo de Trabalho para elaboração do 
Plano de Vigilância de Suídeos Asselvajados na Área Livre de Peste Suína Clássica, 
instituído em 2013 pelo DSA/Mapa; e a Câmara Técnica sobre Espécies Exóticas 
Invasoras da Comissão Nacional de Biodiversidade (Conabio/MMA). Houve ainda 
a atuação em instâncias estaduais, como o Grupo de Assessoramento Técnico 
(GAT) do Plano de Manejo e Controle do Javali em Santa Catarina. 

No início das articulações interinstitucionais, entre 2011 e 2012, a instrução 
normativa do Ibama para estabelecer o manejo do javali já estava em elaboração. 
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Figura 7.2. Linha do tempo das políticas relativas ao manejo e vigilância do javali no Brasil.
Ilustração: Virgínia Santiago Silva.
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A tramitação desse primeiro instrumento regulatório foi rápida e, a partir dele, os 
demais instrumentos evoluíram. 

Em janeiro de 2013, os javalis e seus híbridos em vida livre foram reconhe-
cidos no país como “espécie exótica invasora nociva”, tendo o abate para controle 
populacional regulamentado pela Instrução Normativa Ibama nº 3, de 31 de janeiro 
de 2013. No ano seguinte, foi aprovado o Plano de Vigilância de Suídeos Asselva-
jados na Área Livre de Peste Suína Clássica do Brasil, estabelecido pela Norma 
Interna DSA/Mapa nº 3, de 18 de setembro de 2014. Em 2017, foi instituído o Plano 
Nacional de Prevenção, Controle e Monitoramento do Javali no Brasil – Plano Javali, 
por meio da Portaria Interministerial MMA e Mapa nº 232/2017, com o objetivo de 
conter a expansão territorial e demográfica da espécie no Brasil e reduzir os impac-
tos ambientais, sanitários e econômicos deletérios decorrentes dessa bioinvasão. 

Em junho de 2018, a Estratégia Nacional de Espécies Exóticas Invasoras 
foi estabelecida por meio da Resolução Conabio nº 7, de 29 de maio de 2018, 
abordando espécies que ameaçam a diversidade biológica e considerando prejuí-
zos econômicos, questões sanitárias e impactos sociais e culturais, com foco na 
prevenção da introdução e dispersão, bem como no controle ou erradicação dessas 
espécies. Em agosto do mesmo ano, o MMA instituiu o Plano de Implementação 
da Estratégia Nacional para Espécies Exóticas Invasoras, pela Portaria MMA nº 3, 
de 16 de agosto de 2018, visando atingir os objetivos e indicadores de resultado 
definidos na Resolução Conabio nº 7. Já em 2019, a Instrução Normativa Ibama 
nº 12, de 13 de setembro de 2019, alterou a IN Ibama nº 3, de 31 de janeiro de 
2013, e instituiu o Sistema Integrado de Manejo de Fauna (Simaf) como sistema 
eletrônico oficial para recebimento de declarações e relatórios de manejo da 
espécie exótica invasora javali (Sus scrofa) no território nacional. 

Em setembro de 2021, o DSA/Mapa publicou o Plano Integrado de Vigilân-
cia de Doenças de Suínos, que incluiu ações de vigilância de suídeos asselvajados 
além dos domésticos, ampliando o escopo da vigilância para peste suína africana 
(PSA), PSC e síndrome reprodutiva e respiratória dos suínos (PRRS), aperfeiçoando 
e ampliando o escopo da vigilância da então revogada Norma Interna nº 3, de 
setembro de 2014. Finalmente, em setembro de 2022, foi publicado o Plano de 
Contingência de Peste Suína Africana, contemplando procedimentos direcionados 
às populações de suídeos asselvajados, que desempenham um papel crucial na 
epidemiologia da doença.

Devido ao viés ambiental, o manejo de espécies exóticas invasoras, incluindo 
o javali, está inserido no âmbito dos compromissos nacionais e internacionais em 
instâncias estratégicas, como o Objetivo de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 
15.8 e a meta 6 da Conferência das Partes em Kunming-Montreal (2020 - 2030) 
da Convenção da Diversidade Biológica (CBD/COP/DEC/15/4).
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Vigilância e o reconhecimento de áreas livres de PSC

A estruturação de vigilância de javalis, contando com o apoio voluntário 
de controladores de javalis na coleta de amostras para vigilância sorológica de 
PSC, foi implementada a partir da aprovação da Norma Interna DSA/Mapa nº 3 de 
18 de setembro de 2014. Para o pleito ao reconhecimento de áreas livres de PSC 
à OMSA, a Embrapa Suínos e Aves apoiou o DSA com a produção de materiais 
orientadores, incluindo: manual de necropsia para veterinários; orientações sobre 
a colheita de sangue post mortem para controladores de javalis; orientação para 
diferenciar javalis e suiformes nativos; materiais para o reconhecimento de lesões 
sugestivas de síndromes hemorrágicas e vesiculares em javalis, orientações de 
biosseguridade específicas para evitar o contato entre suínos e javalis.

Além disso, foram realizados treinamentos e capacitações para vete-
rinários oficiais estaduais, assim como para controladores de javalis, com o 
objetivo de instruí-los para colaborar na colheita de amostras de sangue/soro 
de javalis para vigilância sorológica de PSC. Essas ações geraram informações 
essenciais que foram incluídas na documentação para o pleito de reconheci-
mento internacional.

No pleito da primeira área livre composta pelo Rio Grande do Sul e Santa 
Catarina, a vigilância sorológica foi realizada com amostras colhidas no âmbito da 
pesquisa da Embrapa Suínos e Aves, pois todo o processo era muito recente e os 
controladores ainda não estavam suficientemente sensibilizados. O relatório da 
sorologia de PSC dos asselvajados e critérios de priorização das áreas amostradas 
foi repassado ao PNSS para subsidiar a documentação oficial. As capacitações 
continuaram nos anos subsequentes, principalmente as dirigidas aos manejadores, 
acompanhando a evolução dos processos de manejo estabelecidos pelo Ibama. 

Em 2015, a OMSA reconheceu Santa Catarina e Rio Grande do Sul como 
uma zona livre de PSC. No ano seguinte, foram reconhecidos outros estados: 
Acre, Bahia, Distrito Federal, Espírito Santo, Goiás, Mato Grosso, Mato Grosso do 
Sul, Minas Gerais, Paraná, Rio de Janeiro, Rondônia, São Paulo, Sergipe e Tocan-
tins. Também foram reconhecidos os municípios de Guajará, Boca do Acre, Sul 
do município de Canutama e Sudoeste do município de Lábrea, pertencentes ao 
estado do Amazonas. Todos esses formaram a segunda área livre reconhecida 
pela OMSA. Em 2021, o Paraná apresentou o pleito para compor isoladamente 
uma terceira zona livre e obteve o reconhecimento internacional. 

A Embrapa participou ativamente de todos os procedimentos relativos à 
vigilância de javalis que apoiaram o reconhecimento das zonas livres e continua 
atuando em colaboração e parceria com os órgãos oficiais nessa construção 
em constante evolução. 
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Sistema de Informação de Manejo de Fauna (Simaf)

Considerando que são atribuições do Ibama a regulamentação, autori-
zação, monitoramento, avaliação e controle das ações de manejo das espécies 
da fauna silvestre e exótica, além da implantação e manutenção de sistemas de 
informação relacionados ao manejo e à gestão do uso dessas espécies, a primeira 
versão da IN Ibama nº 3, de 31 de janeiro de 2013, que declarou a nocividade e 
estabeleceu o manejo do javali para controle no país, previa, no Art. 9º, a criação 
de um sistema eletrônico de informações para o controle de espécies exóticas 
invasoras (Siseei), a ser implementado no futuro.

Contudo, devido ao excesso de demandas do setor de tecnologias da 
informação do órgão ambiental, o sistema não pode ser implantado conforme 
previsto e, durante os primeiros anos de vigência da normativa, as informações 
das autorizações e relatórios de manejo do javali seguiram sendo emitidos em 
formulário físicos de papel, entregues pelos manejadores nos escritórios regionais 
do Ibama. As dificuldades associadas ao preenchimento de documentação em 
papel e à entrega dos formulários nos escritórios eram um desestímulo para os 
manejadores. Além disso, a falta de retorno sobre as informações de manejo 
do javali e a necessidade de um sistema eletrônico eram reclamações cada vez 
mais frequentes.

O Projeto Javali, executado pela Embrapa, também previa o desenvolvi-
mento de um sistema informatizado para integrar as informações de manejo do 
javali gerenciadas pelo Ibama, com as informações da vigilância e monitoramento 
sanitário procedentes da defesa sanitária animal oficial e da Embrapa Suínos e 
Aves. Assim, para suprir a necessidade de informatização dos processos de manejo 
do javali, o Sistema de Informação de Manejo de Fauna (Simaf) foi desenvolvido 
na Embrapa e disponibilizado ao Ibama em 2016 por meio de acordo de coope-
ração técnica. A implementação, pelo órgão ambiental, como sistema eletrônico 
do manejo do javali no país ocorreu somente em 2019, instituído pela Instrução 
Normativa Ibama nº 12, de 13 de setembro de 2019. 

O Simaf consta de três componentes básicos: (1) registro de ocorrência 
da espécie, que possibilita que qualquer pessoa registre avistamentos, permi-
tindo mapeamentos da ocorrência e detecção precoce de invasão de novas 
áreas pela espécie e fundamental para acionar mecanismos de contenção nas 
fases iniciais de invasão; (2) o componente autorizativo, que tem como objetivo o 
monitoramento das atividades de controle de javalis (quem, onde, quando, como, 
quanto, etc.), possibilitando aprimorar o manejo com base nas informações dadas 
pelos solicitantes das autorizações de manejo; e (3) o componente de relatórios 
de manejo, que fornece informações fundamentais para a gestão, pois possibilita 
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acessar dados quantitativos para o monitoramento de tendências populacionais 
e estimativas locais de abundância de javalis, cruciais para avaliar a eficácia dos 
métodos para reduzir o tamanho da população da espécie invasora ou os impactos 
provocados pela mesma. 

Para avaliar a contribuição do Simaf à gestão do manejo de espécies exóticas 
invasoras no país, realizou-se a comparação dos dados do manejo de javalis obtidos 
antes (em formulários de papel) e após 16 meses da instituição do sistema. No 
componente de registro de ocorrência, antes indisponível, verificou-se ocorrência 
em média de 18,8 registros/mês, demostrando a aplicabilidade dessa funciona-
lidade na detecção precoce de invasões de javalis e outras espécies exóticas de 
interesse dos órgãos ambientais. No que se refere ao componente de relatórios, 
entre 2013 e 2017, antes da implementação do SIMAF, o número de relatórios de 
manejo recebidos pelos órgãos responsáveis foi o seguinte: 134 em 2013, 803 em 
2014, 1.916 em 2015, 2.165 em 2016, 3.462 em 2017 e 2.642 em 2018. 

Após a instituição do Simaf, em abril de 2019, houve um aumento de 448,5% 
no número de relatórios recebidos, totalizando 14.491 relatórios – sendo 319 
antes da implementação do sistema e 14.172 após. De janeiro a agosto de 2020, 
o aumento foi de 132,4%, com 33.675 relatórios, em comparação com 2019. O 
uso do sistema contribuiu para o aumento tanto no volume de inserções quanto 
na qualidade dos dados sobre o manejo de javalis no país, permitindo análises 
qualiquantitativas de forma ágil e eficiente para a gestão.

Diante dos resultados, a funcionalidade de registro de ocorrência foi 
aprimorada para o registro de outras espécies exóticas invasoras. E, superando 
a forma e escopo original, tornou-se uma ferramenta de detecção precoce para 
subsidiar ações de resposta rápida a invasões recentes, que são estratégias com 
melhor custo-benefício para evitar o estabelecimento e viabilizando a erradicação 
de espécies exóticas invasoras recém-introduzidas no país (Brasil, 2018).

O Simaf, além do expressivo impacto na gestão do manejo do javali, foi 
uma das mais relevantes contribuições da Embrapa Suínos e Aves em apoio às 
políticas públicas relativas às espécies exóticas invasoras. Atualmente, o sistema 
é adotado como instrumento de registro de detecção precoce no âmbito da Estra-
tégia Nacional de Espécies Exóticas Invasoras para além dos javalis. A Figura 7.3 
ilustra a tela de registro de ocorrência do Simaf exibindo outras espécies exóticas 
invasoras além do javali.

Estudos populacionais dos javalis e a vigilância

As estimativas de densidade populacional, área de vida, padrões de movi-
mento e uso/seleção de habitat dos javalis, assim como os fatores ecológicos 
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que influenciam a distribuição espacial da espécie, são parâmetros essenciais 
para a modelagem de doenças exóticas, para a compreensão da disseminação 
de doenças dependentes da densidade populacional e para o aprimoramento dos 
programas de manejo de pragas. Esses dados são estratégicos para subsidiar 
planos de manejo voltados ao controle populacional e sanitário desses animais.	

De acordo com o Código Sanitário de Animais Terrestres da OMSA, a 
vigilância de populações selvagens/asselvajadas requer informações sobre a 
distribuição, tamanho e padrões de movimento das populações, bem como sua 
interface com as populações domésticas, para apoiar o entendimento da dinâ-
mica das doenças nessas populações. No Brasil, devido ao recente histórico do 
manejo e vigilância dos javalis, estes estudos são escassos. Para acessar essas 
informações e obter parâmetros autóctones das populações de javalis em áreas 
prioritárias para a vigilância, como regiões de fronteira internacional e/ou regiões 
de alta concentração de suinocultura com maior risco de contato entre suínos 
domésticos e asselvajados, foram realizados estudos para estimar densidade 
populacional de javalis nos estados de Santa Catarina e Rio Grande do Sul, nos 
municípios de Sant’Ana do Livramento, RS; Bocaina do Sul, SC; Vargem Bonita, 
SC e Irani, SC, somando mais de 6 mil km². 

Figura 7.3. Tela de registro de ocorrência de espécies exóticas invasoras do Sistema de 
Informação de Manejo de Fauna (Simaf).
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Em Sant’Ana do Livramento, a estimativa de densidade média de javalis 
foi de 3,5 indivíduos/km², enquanto em Bocaina do Sul a densidade média esti-
mada foi de 4,8 indivíduos/km² e em Vargem Bonita foi de 11 indivíduos/km². 
Isso indica a maior densidade de javalis na região de maior concentração de 
produção de suínos, demonstrando o risco eminente para a suinocultura. Estes 
resultados orientam as recomendações de biosseguridade na suinocultura e 
outras explorações pecuárias, deixando um sinal de alerta aos produtores e aos 
serviços veterinários oficiais e privados. 

O estudo de estimativa de área de vida por radiotelemetria realizado em 
Sant’Ana do Livramento demonstrou que, em média, a área de vida de um javali no 
Bioma Pampa foi de 11,8 km² (máx. 46,2 km² – mín. 2,51 km²) para o método de 
Mínimo Polígono Convexo (MPC 100%). Em Irani e Vargem Bonita, o valor médio 
estimado para javalis foi de 11,3 km², indicando que apesar da grande diferença nos 
ambientes de estudo, a área de vida dos javalis foi muito próxima. A Figura 7.4 ilustra 
o monitoramento por telemetria em javalis, em área de fronteira, entre Brasil e Uruguai.

Doenças com impacto econômico e Saúde Única

No âmbito da Saúde Única, os javalis apresentam particular importância, 
pois são suscetíveis a patógenos que infectam o homem e diversas espécies ani-
mais domésticas e silvestres, estabelecendo variadas interações entre ambiente, 
patógenos e populações suscetíveis, caracterizando um desafio urgente para a 
gestão pública e pesquisa científica. A Embrapa Suínos e Aves realiza o monito-
ramento sorológico de javalis para diversas doenças/patógenos endêmicos de 
importância econômica para a suinocultura. Tem sido detectada a circulação 
de Mycoplasma hyopneumoniae, circovírus tipo 2, parvovírus suíno, Pasteurella 
multocida, Actinobacillus pleuropneumoniae, além de patógenos zoonóticos e/
ou multi-hospedeiros como Toxoplasma gondii, Leptospira sp, vírus da hepatite 
E, Salmonella sp, vírus da influenza A, Trichinella sp, Mycobacterium sp, dentre 
outros, apresentando grande variação na soroprevalências entre diferentes regiões. 

O javali pode ser um sentinela para identificar a circulação de patógenos 
de interesse das populações domésticas e silvestres simpátricas, e o monito-
ramento dessas populações permite identificar o ingresso de patógenos que 
antes não circulavam nessas populações. Este foi o caso de senecavírus A, um 
vírus emergente na suinocultura tendo os primeiros registros no Brasil desde 
2015. Ele causa uma doença vesicular que acarreta grandes prejuízos ao setor 
suinícola devido a sua semelhança à febre aftosa. Apesar da ampla disseminação 
do vírus na suinocultura brasileira, não havia informações sobre esse vírus em 
populações de vida livre. 
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Figura 7.4. Monitoramento de área de vida dos javalis por telemetria: (A) captura; (B) colocação 
de colar-GPS; (C) programação para monitoramento; (D) rastreamento do sinal do colar; (E) 
polígono da área de vida de um javali monitorado na região de fronteira entre Brasil e Uruguai.
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Num estudo recente da Embrapa, em parceria com a Universidade Estadual 
de Londrina (UEL), foram detectados os primeiros javalis com anticorpos contra 
senecavírus A próximos às instalações de criação de suínos comerciais, indicando 
que provavelmente a transmissão ocorreu dos suínos para os javalis pelo contato 
entre estas populações. Isso evidencia a fragilidade da biosseguridade da sui-
nocultura e o risco sanitário e suas consequências para ambas as populações. 

Outro achado sorológico de grande impacto nos javalis foi a detecção de 
anticorpos contra Trichinella sp. em javalis procedentes de pelo menos quatro 
estados brasileiros. Este resultado inédito alterou o status do Brasil perante a 
OMSA em relação à Trichinella sp, pois é um patógeno zoonótico de notificação 
oficial internacional que nunca foi detectado em populações domésticas no Brasil, 
portanto as populações domésticas são consideradas livres, porém a detecção 
de anticorpos em javalis evidencia o ciclo silvestre do parasita, que representa 
uma ameaça à saúde pública (Figura 7.5). Desde 2017, a Embrapa Suínos e Aves 
colabora com o DSA e com o PNSS no monitoramento sorológico da Doença de 
Aujeszky e da PRRS (detalhes disponíveis no Capítulo 6), ambas de notificação 
obrigatória, sendo que a segunda é exótica no Brasil e recentemente foi incluída 
no escopo da vigilância integrada de doenças de suínos. 

Contribuições à defesa sanitária animal

Com a demanda para a estruturação de plano de vigilância de populações 
de suídeos asselvajados, estabeleceu-se a parceria entre Embrapa e Mapa desde 
2012, consolidando um canal de comunicação e colaboração mútua no enfrenta-
mento desse desafio. Pode-se dizer que, embora a vigilância seja uma atividade 
de caráter oficial, o DNA da Embrapa está em cada etapa inicial da construção 

Figura 7.5. Registros da situação do Brasil em relação a Trichinella spp. pela Organização 
Mundial de Saúde Animal (OMSA).
Fonte: World Organisation for Animal Health (2025).
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da vigilância das populações asselvajadas, uma vez que o ponto de partida do 
processo foi a demanda oficial, alavancando a pesquisa da Embrapa no tema.

No âmbito da vigilância oficial, o javali passou a existir a partir da Norma 
Interna DSA nº 3, de 18 de setembro de 2014, do Mapa, a qual foi elaborada com 
a colaboração da Embrapa junto ao SVO, atendendo aos quesitos de vigilância 
preconizados pela OMSA para estas populações. A Embrapa também contribuiu 
com a implementação dos procedimentos desta norma por meio de treinamentos/
capacitações dirigidos ao SVO e colaboradores da sociedade civil, e elaboração de 
documentos técnicos orientadores, além do apoio em monitoramento sorológico 
nos primeiros anos de vigência da norma. 

A vigilância dessas populações no Brasil é um processo recente, complexo e 
permanente, que requer aperfeiçoamento e evolução constantes para o alcance dos 
objetivos pretendidos, pois, apesar dos esforços para estabelecer o controle, a erra-
dicação populacional do javali no país é utópica. No aprimoramento dos processos 
de vigilância, a Embrapa realizou estudos populacionais em regiões estratégicas, 
como a fronteira internacional e áreas de alta densidade de suinocultura comercial, 
que se aplicam ao dimensionamento espacial de unidades de vigilância baseadas na 
biologia da espécie, modelagens e outras explorações da dinâmica de doenças nas 
populações selvagens. Foram também realizados estudos para caracterização de 
identificadores de contato entre populações de suínos domésticos e asselvajados 
aplicados à vigilância, conforme quesitos preconizados pela OMSA.

A contribuição da pesquisa da Embrapa, em parceira com o Mapa, na 
ampliação do escopo da vigilância contemplou o monitoramento sorológico de 
doenças de notificação compulsória, como a PRRS, e melhorias nos procedimentos 
de colheita de amostras destinadas à vigilância sorológica oficial. A necessidade 
e aplicação estratégica dos resultados desses estudos foi claramente evidenciada 
após a detecção da PRRS no Uruguai em 2018, país que faz fronteira seca com 
Brasil e que tem grandes populações de javalis, caracterizando a ameaça ao 
status sanitário da suinocultura nacional, com potenciais impactos econômicos 
ao setor produtivo e implicações ao comércio internacional.

Como consequência natural da evolução e aprimoramento da vigilância 
oficial, em 2021 foi publicado o Plano de Vigilância de Doenças de Suínos pelo 
DSA/Mapa, incluindo PRRS e PSA na vigilância tanto de suínos domésticos 
quanto para as populações de suídeos asselvajados. Todas essas contribuições 
da pesquisa, além de municiarem os procedimentos do Plano de Vigilância de 
Doenças de Suínos, também se aplicam e subsidiam ações relativas às populações 
asselvajadas do Plano de Contingência da PSA, publicado em 2022 (DSA/Mapa).

A colaboração e parceria da Embrapa junto aos órgãos oficiais para tra-
tar temas relativos ao javali, bem como a participação em comitês e grupos de 
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assessoramento técnico dos instrumentos que norteiam as políticas públicas do 
tema, aproximou as entidades e possibilitou à Embrapa participar da elaboração 
e acompanhar a evolução dos processos de manejo e vigilância da espécie. Esta 
profícua relação interinstitucional foi fundamental e continuará sendo estratégica 
para a identificação de prioridades de pesquisa.

Perspectivas futuras para o controle do javali

A Embrapa, a partir do seu compromisso de viabilizar soluções de PD&I 
para a sustentabilidade da agricultura em benefício da sociedade brasileira, desde 
2012 vêm atuando em colaboração com o MMA, Ibama, ICMBio e Mapa na elabo-
ração e execução das políticas públicas relativas ao javali. A Unidade contribuiu 
em diversos níveis com metodologias e processos que se mostraram decisivos 
na elaboração e execução das políticas de manejo populacional e vigilância das 
populações de javalis atualmente vigentes. 

Apesar dos esforços e avanços desde 2010 até o presente, é plausível 
admitir que as consequências e impactos decorrentes da invasão dos javalis 
no país ainda precisam ser melhor conhecidos, dimensionados e controlados. A 
espécie invasora continua em franca expansão pelo território nacional, agravando 
também as ameaças sanitárias no âmbito de Saúde Única (One Health), além 
das implicações às cadeias produtivas de proteína animal. Como as populações 
de javalis e seus ambientes são dinâmicos, os Planos Nacional de Prevenção, 
Controle e Monitoramento do Javali, de Vigilância de Doenças de Suínos e de 
Contingência de Peste Suína Africana também precisam acompanhar os desafios 
impostos pela invasão biológica.

Essa constatação requer que seja promovida revisão constante dos proce-
dimentos de manejo adaptativo para controle da espécie, da vigilância e conten-
ção de doenças, além do desenvolvimento de pesquisa aplicada para subsidiar 
as políticas públicas no enfrentamento dos desafios ambientais, sanitários, 
econômicos e sociais vinculados à presença do javali em território nacional. A 
Embrapa continuará à disposição para contribuir com pesquisa aplicada em apoio 
à evolução dessas políticas públicas.
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